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MUNICIPIO — QUANDO NAO SE ISENTA DO SEU ONUS

RESUMO
- Foi requerida pela embargante-apelada a extingdo do processo, porque o crédito em execucéo foi anistiado

pela Lei n° 1.013/87, perdendo os embargos de terceiro do seu objeto. A discérdia se resume aos efeitos da
sucumbéncia. - Aduz o apelante que ndo pode arcar com tal 6nus, porque a Lei de Execug¢des Fiscais 0
isenta. A lei concedeu a remissao do crédito cobrado na Execugéo Fiscal em apenso. - Ocorre que a
execucao foi ajuizada contra T. |. e C. de M. e F. Ltda, recaindo a penhora sobre a linha telefénica,
pertencente a apelante. Ora, se a penhora recaisse em bens da executada, é evidente que a Fazenda
Municipal, a teor do art. 26 da Lei n° 6.830/80, ndo estava sujeita a sucumbéncia. Mas, "in casu", havera de
arcar com tal 6nus porque, penhorando linha telefénica da apelada, obrigou esta a ajuizar embargos de
terceiro para livrar-se da penhora, saindo vencedora, porque foi 0 Municipio-apelante que noticiou a anistia
do crédito para ensejar a extingéo do feito. - Recurso Negado. Ac. de 09-11-1988 VENCIDA A JUIiZA
VALERIA MARON Arquivo do EMFOR - TA/1.070 EMFOR 500

EMENTA

Havendo anistia de crédito fiscal, por parte do Municipio, este néo fica isento do dnus da sucumbéncia na
acao instaurada pelo devedor, embargos de terceiro, porque o art. 26, da Lei n°® 6.830/80, so alcanca as
hip6teses de execucao.



